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Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
SNAS • Secretaria Nacional de Assistência Social 

PARECER DO CONSELHO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
PLANO DE AÇÃO 

2022 

CONSELHO DE ASSITÊNCIA SOCIAL 
UF: PI 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ORGÃO PROPONENTE DO PLANO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MIGUEL DA BAIXA 

Exerclcio: 2022 

UF: PI 

2.1 PARECER DO CONSELHO SOBRE O PLANO DE AÇÃO 
APROVADO SEM RESSALVAS 
OS PRESENTES APROVARAM SEM NENHUM QUESTIONAMENTO 
2.2 CONCLUSÃO DA ANÁLISE DO PLANO DE AÇÃO Favoravel 

s. Dica. 
3.1 Data da Reunião: 
3.2Ata nº: 

25/11/2022 
4 

3.3 Resolução: 11 
AUTENTICAÇÃO ELETRÔNICA 
R:10.222.10.135X1:45.239.191.81 16154516843 202212131023 293812 

Declaro sob as penas da lei, que as Informações prestadas sob a expressão da verdade. 

12/12/2022 13.il2 SEltMC - 13340330- A'B: TermodtAdello 8-rc 

MINISTÉRIO DA CIDADANIA 
Secretaria Nacional de Renda de Cidadania 

Secretaria Nacional do Cadastro Único 

TERMO DE ADESÃO AO PROGRAMAAUXÍIJO BRASIL E AO CADASTRO ÚNICO 

O MunicípiJ de São Miguel da Baixa Grame, Estado PIAul, ilscrio oo CNPJ/MF sob o n' 0l.612.623/0001 -88, 
doravante deoormado MUNICIPIO, neste ato represertado pek>(a) Preteio(a) MARIA DA CONCEIÇÃO 
MENDES TEIXEIRA , brasilero(a), RG nº 456363, e CPF nº 554.622.003-15, e o Goveroo Federa~ por 
nermédiJ do MJNISTÉRIO DA CIDADANIA, ilscrio oo CNPJ/MF sob o n' 05.526.783/0001-65, situado na 
&planada dos Mrnstéros, Bloco A, em Brasíln, DF, dorawnte deoormado MINISTÉRIO, representado neste 
ato peb Ministro de Estado, Sr. Ronaklo VEi'a llcmo, brasilero, RG n' 01.234.56 SSP e CPF nº 012.345.678-
90, e CONSIDERANDO: 

Que os m.micl)ios e estados brasOOi-os são emes autônomJs, de acordo com o art. 18, caput, da Consttui;ão da 
República; 

Que a realização dos objetivos da República Federativa do Brasil de erradicar a pobre,a e a rnargilalização, assin 
COIOO de reduzr as desiguaklades soem; e regionais, previstos oo art. 3°, Ili, da Consttuição, deperxle do 
compartihamerto de responsabilidades, da cooperação e da coordenação de ações en:re a União, os Estados, o 
Distrio Federal e os municípils, de acordo com a dretriz inseria oo art. 204, I, da Lei Mailr; 

Que o Prograrra Auxílio Brasil, criado pela Lei n• 14.284, de 29 de de21:ll'bro de 2021 , constiui uma polh:a 
nersetorial voltada ao enfrentamento da pobre,a, ao apoiJ público e à ell'.llllCç,ação das lànílias em situação de 
wkierabilidade sócilecoaômica, requerendo, para sua ei,tiwlade, cooperação neri,derativa e coordenação das 
ações dos entes públicos envolvilos em sua gestão e execução; 

Que o Cadastro Úni:o para Prognums Sociais do Goveroo Federal tõi instituílo pela Lei n' 8.742,de 7 de 
dC21mDro de 1993, por mei, da Lei nº 14.284, de 29 de de,erri>ro de 2021 , a qualdelile o Cadastro Único coroo 
um i'lstn.ln'lml> de coleta, prcx:essam,nto, s~temati,ação e dissermação de rnonmções com a finalidade de 
realizar a i:lertüicação e caracterização soeilecoaômica das lànílias de baixa renda que resi:lem em todo o terrtóriJ 
nacilnat 

Que os recursos finarx:eros repassados aos ci:ladãos beneli:iárils do Prograrra Auxílio Brasil e do Cadastro Único 
represenlam um i'lstrumecto de sua emm:ípação, além da recuperação e dinanização da ecooomia local dos 
rnm:ípils brasileros; e 

A necessidade de publicar oonm que regulamerta a adesão dos ertes federados ao Prognum Auxílio Brasil e ao 
Cadastro Úni:o, em wtude do praro de 180 dias estabeleci:lo oo art. 90 do Decreto n• 10.852, de 08 de 
ooverri>ro de 2021 , assegurando assin a cortirui:lade oo furciJnamento do Prognum AwdliJ Brasil e do Cadastro 
Úni;o; 

RESOLVEM finmr o presente TERMO DE ADESÃO, que será rcgi:lo pelas seguittes ctlusulas e condi;ões: 

tcpa11t,a,ddadaria.godr/sellccrirdldcl'_..,lll.P1)?ac:a,,,dccu'1w1kl_ar1wtr&c:algo_\erit caill'-13340330&:algo_D'c-Dt1DIIM&l-mh_cbnml. .. m 
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CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJ ETO 

A adesão do MUN IC ÍPIO ao Programi Auxilio Brasil e ao Cadastro Único, a 6m de cooperar, no âni:,lo de seu 
tenil.6M, com o MIN ISTI::R.1O. segundo o prc~to no an . 22, caput e§ 1°, da Lei rf 14.284, de 29 de dezerrbro 
de 202 1, e art. r do Decreto n" 11 .016, de 29 de março de 2022. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DOS REQUISITOS 

O MUNIClPIO , ao fin:r:ar o presente Tenro, atesta o Clllq>riinento das seguintes ações: 

1 - existêncit do Conselho de AssistêncB SociLl como responsável pelo controle e parti::ipação socRll do Progrrum 
Awúlio Brasil e Cadastro Únk:o; 

li - designação do Coordenador local do P rograrm Aux.ilx> Brasil e do Cadastro Únk:o, o qual deverá responder: 

1. pela interbcução com o Conselho de Assi':l tência Social; 

2. pela coordenação mmict)al do Prograrm Auxílio Brasil e do Cadastro Úrü:-o; 

3. pela articuhção com os governos ledernl e estadua~ e 

4. pela integração do Program:t Awdlio Brasil e do Cadastro Único com as áreas de saúde, edu::ação e asstStência 
social denire outras, quando existentes, visando oo desenvoMlrento das ações do Progra,m no ârrt,ir.o 1nmic~al; 

1.1.1 - assinatura do tenro de adesão, em sisterm d l§poni>iwado pelo M irusléR> (Sisterm Eletrônico de l.nionnações 
- S EI e Sisterre de Gestão do Prognum Auxilio Brasil - S IGPAB);e 

IV - aderir, fônmlrrcntc, ao Sistcrra Único de Assistência Social - SUAS. 

C LÁUSULA TERC EIRA- DOS COMPROMISSOS DO MINISTÉRIO 

O M INISTÉRIO asswnir.:i as atrouiçõcs publicadas no an . 6º da Panaria MC Nª 773, de 05 de maio de 2022. 

CLÁUSULA QUARTA- DOS COMPROMISSOS ASSUl\1 IDOS PELOS M UNICtPIOS 

O MUNlCIPIO COJll)rom::tc-sc a: 

1. desigJlar coordenador m.micipal responsável: 

a) pelas ações de ge~'tào e de execução do Prograrm Auxilio Bmsil e do Cadastro Único; e 

b) pela artictwção ntersetorial entre as áreas de assistência socC\I, ed ucação e saúde, enlre outras; 

2. p roceder à inscrição das fü.mílias em s ituação de pobreza, extreml pobreza e baixa renda, de acordo com as 
demiçõcs do a rt. 4ª, § 1 °, da Lei nº 14.284, de 2021, do art. 5", li , do Decreto nº 11.016, de 29 de n-nrço de 
2022, rcsCcntes cm seu terril:6ri>, na base de dados do Cadastro ÚOX:o, rmntendo as informações atualizadas; 

"ltlPl11Mi .Cl~a.gOllbr~dador_8'Ca"ro.ptcl1-~_anerlr&eodgo_1411'11c:.dcr"■ 13340330&oodgo_ac-011~<b,l,nlOlld... '2J4 
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3. realizar a gestiio dos bcnc.ficios do Progra.rm Auxílio Brasil concedidos pelo Governo Feder-.d âs fumílas que 
residem em seu território - coll1)reendendo as atividades de bloqueio, desbloqueio ou cancelamento de beneficias 
do Progr,uro -, observ.ida a k:gtilação vigente e as nonros e SlStnmentos de w;:stào disponibilizados pelo 
MINISTÉRJO; 

4. prolTl)ver a apuração e/ou o enc:aminhall'l!'nto, às instância~ cabivei.,, de denin:~s sobre m-grn:tridades na 
execução do P rograrm no ârri:>ito local; 

5. disponibilizar serviços e estruturas BlStitucionaio; das áreas de assistência socia~ educação e saúde na esrera 
llUlicipal, a fim de permitir o elJll1>.-.renco das condicionalidades pebs fàmtlias beneficCms e a U::lusão nos 
serviços socioassiste1:w.::iais daquelas cm situação de vublCrabi!Cade; 

6. acol11)anhar o CUll1)rirnento das condicionalidades peêls fàmílias beneficiáms, segundo nomns e imtnnncntos 
d.tiponi>ilizados peb ÜO\lel'TX> Federal; 

7. proceder ao atendiu ~nlo ou acon11anhamento socioassistencial das mmílias beneficiárias, em especial daquehs 
emdcscun:.,rn:tX:nto de condicionalidades, com viscas à superação de situações de wblcmbilidade sociat 

8. cstabdecer parcerias com ó rgãos e institwrrões nunicipais, estaduais e federais, governamentais e não 
goveman-.:ntais, para fbnK: ntar o uso do Cadastro Único para a gestão de program:is social§ cm sua esfera de 
juri,dição, gamntKfo a assinatura do Tenro de Uso do Cadastro Único previito na Portam MDS rf 501, de 29 de 
novenilro de 20 17 e para a ofurta de ações con11lemcotarcs para os beneficiá.rios do Progrann; 

9. utilizar os dados Cadastro Único em sua esfera de jurisdição apenas para as finalidades de 1,,cstão de politicas 
públicas e estudos e pesq ui5as, zelando pela guarda e sigilo dos dados das 1àn:úlias. 

1 O. prom::,ver o atendim::nto das familias no âmbito do Prograrm Awólio Brasil e do Cadastro Único de foma 
tmnõmica, accssivel e resguardando o t:r,uarn:nto digno do cKladilo. 

11 . capacitar, cm articubção com os estados e o Ministério da Cidadania, os agentes envotvidos na gestão e 
execução do Prograrro Auxílio Brasil e do Cadastro Único cm sua esfera de abrangência. 

12. prorn>ver a anicubção, cm nr\lC I mmic~a~ dos atores cnvolvi:1os na Dl1)1cnx:ntnção dos auxílios, com vistas 
ao a tendirento e acofl1)anhamcn10 integrado das fàmílias bcncfl:iârias do Prograrm AUX1lio Bras il 

C LÁUSULAQUI TA-DA DEN ÚNCIA OU DA R ESCISÃO 

Este Term:> poderá ser dcntDlCEdo pcbs participes e rcscindCo a qualquer tc"1)0, m:xHantc notificação por escrito, 
com antecedência míliro de 60 (sessenta) dias, ficando as panes responsáveis pelas obrigações asswnidas d urante 
o pcrlodo de vigência. 

CLÁUS ULA SEXTA- DO PESSOAL 

Em qualquer situação, os prom-Sionnis envolvidos na execução dos trobabos decorrentes da vigência deste Tcnn:, 
penm.necerlo subordnl.dos às entidades às quais estejam vn:ubdos, não se estnbeleccndo qualquer t~ de 
relação e"1)regaticia com o PARTICIPE n que estiverem prestando serviços. 

C LÁUSULA SÉTIMA- DA PUBLIC AÇÃO 

ram'JIM.c:kl9i::tanl&QowtirlMUoonrdedcr_~7-dacunl,no_corierlf&cxdgo_,..tflcedor"■ 13340330&eodgo_en:-ott30894"-h_do,,noad... 314 
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MINISTÉRIO DA CIDADANIA 
Secre t■rla Nacional de Renda de Cidadania 

Secretaria Nacional do Cadastro Único 

O extrato do presente termo serã publicado no site do Ministério da Cidadania. 

CLÁUSULA OITAVA- DO FORO 

As partC3 c lcg.::-m o Foro da Justiça Federal do Oistrilo Federal como o cotTl)Ctente para dirimir quatiquer dúvidas 
ou questões fundadas neste Termo, com a excb.Jsão de qualquer OIÊ'O, por ma.is privilegia.do que seja. 

Docume nto assinado e letron icamente por MARIA DA CONCEIÇÃO MENDES TEIXEIRA, U su,r10 
E>ctemo, em 12/12/2022. às 12:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no§ 311 do 
art. 411 do Decreto nll 10.543, d e 13 de novembro de 2020 da Presld~ncla da Repúbll ca .. 

A autenticidade dest e docum ento pode ser confe rida no site hftps·l/sei cidadania 8~ 
a1neottçnca9 Informando o código verificador 13340330 e o código CRC 01130894. 

Ref~: Processo nv 71000.097899/2022•37 

.,_.,JIH.ddadllnla.g<NtwlMil/Qon&rd.,;o, _ _.,~clOCurNnm- oorlwlr&oodgo_-111k:acb'• 13340330&cotllgo_c,e-On~_~--- .,. 

TERMO DE RESPONSABILIDADE DO CONSELHO DE ASSISTtNCIA SOCIAL 

Eu. JOSt ABMAEL DE AQUINO CABRAL, CONSELHEIRO(A) PRESIDENTE do Comclho de Assist!ncla Social MUNICIPAL de (a, o) SAO 
MIGUEL DA BAIXA GRANDE-PI, tendo sob minha responsabilidade o prccochimc:nto deste parcca do Con,elho de Assblincia Social no Sisaema de 
Oestlodc Tra:tsfnfociu VolumArias ~SIOTV,confamoque: 

• O objeto da programaçlo de n• 221038320220001 foi aprovado pelo Comclho de AQistf:ncia Social, na reunilo de 06/12/2022 conformc regiscro 
constardc da ata de n• 12 c:(ou) da raoluçlo de n• OS/202, de 06/1212022 e COl'TClf)OOdc ao conteúdo submetido ti aprcciaçlo do conselho e respectiva 
docislo; bem como ltC:odc b cxig&k:iu contidas na Pcrtaria MC ri' 580, de J I de dcz:cmbro de 2020; 

• A(1) unidade(•) bcncfici4ria(s) indicada(•) na prosmnaçlo de n• 221038320220001 cat6(esclo) intcrita(1) neste Coolclho, C<IOformc previsto no Art.. 
'1" da Lei 8.742dc7 dcdcz.cmbrodc 1993, cm f'ul1cion&montoc presll(m) serviço socioassille:neial ripiflCado Mcionalmcnlc. 

Afirmo aitm que estou cicn&c de que• Ata da n:unilo cilada neste Parecer dcveri ser mantida cm arquivo pelo pram mínimo de 10 IOOl apóf a aprovaçio 
da~ dcCOll&Upelo Fundo Naciaaalde~ Social,.cco.foane dispõe o 11rt. 8"da panaria MOS n9 l24, dc 29 de junho de 2017, cdispoolvcl 
pira consuha por acrvidom do Ministmo da Cidadania, 6rJlol de controle interno do Poder Executivo Foderal e externo da Unilo e outrns que. por razio 
justificada, tenham ■ neccssidadc de consultá-la. 

DECLARO que as tnf~ OOn5tanlCS oesit Tenno, por mim prcstldu sob inlcin cxprcu&o da verdade, do cuias. legitima e de 111m inteira 
mpobllbilidadic, civil e penal, pdu quaia me i:mnpurndO noa lamo6 da ki, podendo acr disponibilmda de forma tnrwpumll:, cm bmalo aberto, pua 
cmhccimento da IOCicdade. 

Nome: JOS~ ABMAEL OE AQUlNO CABRAL 

CPF: 161.S.5.16MJ 

C....,, CONSEIJIEJRO(A) PRESIDENTE 

Asainatura clctrõnice: l72.26.2.1-161S4~16843-06122022-l<M619 

O... do acdte CD termo: 0&'11/202l 

~ 
Estádo do Piauí 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DA BAIXA GRANDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
Praça da Matriz, 18, Centro. Fone: (86) 3296.0120 
CEP: 64.378-000 - São Miguel da Baixa Grande PI 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO MIGUEL DA BAIXA GRANDE/PI, 
PARA APROV AÇÃON ALIDAÇÃO DOS RECURSOS DE CUSTEIO 
PARA ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DO SUAS -
POLÍTICAS PÚBLICAS - GND 3 - ANO 2022. 

Aos seis dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte dois, às 
8h30m ocorreu na sede do Centro de Referência de Assistência Social -
CRAS, localizado à Rua: Manoel Cristino,Nº568 - Centro, uma reunião que 
contou com a presença dos Conselheiros, Secretária Municipal e Técnicos 
do CRAS e teve a seguinte pauta: - Apresentação/ Apreciação e Aprovação 
da Planilha de Aplicação de Recursos de Estruturação da Rede de Serviços 
do SUAS - Política Públicas - GND 3 - Custeio. Dando prosseguimento a 
Secretária de Assistente Social do Município falou que os Recursos de 
Estruturação da Rede de Serviços do SUAS - Políticas Públicas - GND 3 -
Custeio, é através e uma Emenda Parlamentar solicitado pela Excelentíssima 
Prefeita Municipal - Maria da Conceição Mendes Teixeira - Nº 

202281000306,com Funcional Programático Nº 08.244.5031.219G.0001,no 
valor de R$ 200.000,00(duzentos mil reais),com nome da Unidade -
FMAS,CNPJ Nº 14.714.244/0001-20,com Espelho Programático N2 
221038320220001,na modalidade SIGTV,para o exerc1c10 de 
2022,aprovado pelos Conselheiros em Assembleia, através da Ata de N2 
11/2022,de 06 de dezembro de 2022 e Resolução N2 05/2022 o qual tem 
como premissa básica a necessidade de se construir parâmetros mais 
objetivo e procedimentos mais justos, estabelecendo ainda as 
competências e responsabilidades dos Conselhos Municipais de Assistência 
Sociais e demais integrantes do Sistema de Garantia de Direitos, isto com 
assinatura do Presidente do CMAS no Termo de Responsabilidade(em 
anexo), em como atendendo as exigências contidas na Portaria do MC N!!'. 
580,de 31 de dezembro de 2020.Desta forma,EU,JOSÉ ABMAEL DE 
AQUINO CABRAL, Conselheiro Presidente do CMAS do Munlclplo de São 
Miguel da Baixa Grande/Pl,tendo sob a minha responsabilidade o 
preenchimento e aprovação do Termo de Responsabilidade e desta Planilha 
de Recursos do Sistema de Gestão de Transferências Voluntárias -
SIGTV,confirmo que o gasto dos recursos estão em conformidade e em 
funcionamento e prestam Serviço Socioassistencial Tipificação Nacional. 
Afirmo ainda, que estou ciente de que a Ata da Reunião citada neste Termo 
deverá ser mantida em Arquivo pelo prazo mínimo de até 10 anos após a 

aprovação da prestação de contas pelo Fundo Nacional de Assistência 
Social, conforme dispõe o Art. 8º da Portaria MDS 124,de 29 de junho de 
2017, e disponível para consulta por servidores do Ministério da Cidadania, 
órgãos de controle interno do Poder Executivo Federal e externo da União 
e outros que, por razão justificada, tenham a necessidade de consulta-la. 
DECLARO que as informações constantes neste Termo de Responsabilidade 
e na Planilha de Gastos foram por mim consultadas sob inteira expressão 
da verdade, são exatas, legítimas e de minha inteira responsabilidade e 
demais Conselheiros, pelas quais me comprometo nos termos da Lei, 
podendo ser disponibilizadas de forma transparente, em formato aberto, para 
conhecimento da sociedade, ficando aprovado da seguinte forma: - NOME: 
JOSÉ ABMAEL DE AQUINO CABRAL; - CPF: 161.545.168-43; -
CARGO: CONSELHEIRO PRESIDENTE TITULAR; - DATA DO 
TERMO DE RESPONSABILIDADE E DA PLANILHA DE EXECUÇÃO 
DE GASTOS: 06/12/2022. Desta forma, eu, José Abmael de Aquino Cabral, 
lavrei a presente Ata, que após ter sido lida e julgada favorável será assinada 
por mim, Presidente do CMAS e por todos os Conselheiros presentes à 

)!:~U!Z 
~anCq ~[k, /4_ ~ 

rv 7 7 
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MINISTÉRIO DA CIDADANIA 

Secretaria Nacional de Assistência Social 

Diretoria Executiva do Fundo Nacional de Assistência Social 

Ed.The Union - Setor de Múltiplas Atividades Sul - SMAS,Trecho 3,Lote I - Guará 

Sede do FNAS CEP:70.610-635-Brasilia/DF Tel.:0800 707 2003 E-mail:sigtv.informacoes@cidadania.gov.br 

ESPELHO DA PROGRAMAÇÃO 221038320220001 

1. Origem do Recurso: 

Tipo Recuno Ano Número 
EMENDA 2022 20228 I 000306 

2. Ente Federado Indicado: 

UF Esfera Munlcipio 

PI MUNICIPAL 
SAO MIGUEL DA BAIXA 

GRANDE 
Ente: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL CNPJ: 14.874.448/0001-49 

3. Dados da Programação: 

Ano Número Funcional Program,ttca 

2022 221038320220001 08244503121900001 

GND 3: R$ 200.000,00 GND 4: R$ 0,00 
Total Programaçlo: R$ 

200.000,00 

Situaçlo: Promunação Enviada nani Deliberação do Conselho 
Programa: ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DO SUAS - RELATOR GERAL - 2022 
!Número Processo SEI: 

4. Dados da Nota de Empenho: 

N' Empenho I Ano Empenho I N' PTRES I N' Plano Interno I GND 1 Valor 

Nlo foram encontrados dados de nota de empenho para esta programaçlo. 

5. Dados do Pagamento: 

GND 1 Banco I Agência I Conta Corrente 

Nlo foram encontrados dados de pagamento para esta programaçlo. 

6. Dados da Unidade Socioassistencial Beneficiaria: 

16.t. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÃ~NCIA SOCIAL 

CNPJ/CGC: 14.874.448/0001-49 Endereço: PRAÃtA, nÂº 18, BAIRRO: CENTRO, CIDADE: 
SAO MIGUEL DA BAIXA GRANDE 

GND3: R$ 200.000,00 GND4: R$ 0,00 !Total Indicado: R$ 200.000,00 

6.1.1 • Serviços Prestados Pela Unidade Socloassistenclal Beneficiaria 

Serviço Endereço 
1 

6.IJ • Itens Indicados para Unidade Socloassistenclal Beneficiaria 

Nome do Item 1 Quantidade Vinculada 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DA BAIXA GRANDE- PI 

CNPJ (MF) Nº 0l.612.623/0001-88 
Praça da Matriz, Nº 18 - Centro CEP 64378-000 - Sio Miguel da Baixa Grande -

PI 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTtNCIA SOCIAL - CMAS -
SÃO MIGUEL DA BAIXA GRANDE-PI - LEI MUNICIPAL Nº 9/1997, DE 12 DE 
ABRIL DE 1997. 

RESOLUÇÃO Nº 05/2022. 

Disp6e sobre a ApruvaçloNaUdaçlo da 
Planilha de apllcaçlo de recunos referente a emenda 
parlamentar SIGTV GND - 3 PARA EXECUÇÃO 
FINANCEIRA- PSB - 202:Z. do Fundo Nacional de 
Assistência Social- FNAS, repassadoa para o Fundo 
Municipal de Assistência Social- FMAS de SÃO 
MIGUEL DA BAIXA GRANDE-PI e dá outras 
providências. 

O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, do Município de Sio 
Miguel da Baixa Grande - PI, no uso de suas atribuições legais inerentes à função de 

fiscalizar e deliberar o acompanhamento, controle e o fortalecimento da rede e 

considerando a deliberação de seu colegiado em Assembleia, estabelecida na Lei Federal 
nº. 8.742 de 07 de dezembro de 1993, em reunião ordinária realizada no dia 06 de 
dezembro de 2022; 

RESOLVE: 

Art. 1• -Aprovar a Planilha de Aplicação dos Recursos de Estruturação da 

Rede de Serviços do SUAS- Políticas Públicas -GND 3- Custeio, o qual é através de uma 

Emenda Pariamentar solicitado pela Excelentíssima Prefeita Municipal - MARIA DA 
CONCEIÇÃO MENDES TEIXEIRA NII 202281000306,com Funcional Programático NII 
08.244.S031.2119G.0001,no valor de R$ 200.000,00(duzentos mil reais),com nome da 
Unidade - FMAS,CNPJ NII 14.874.448/0001-49,com Espelho Programático NII 
221038320220001,na modalidade SIGTV,para o exercício de 2022,aprovado pelos 

Conselheiros em Assembleia, através da Ata de Nll 12/2022,de 06 de dezembro de 2022 
e Resolução NII 05/2022, o qual tem como premissa básica a necessidade de se construir 

parâmetros mais objetivo e procedimentos mais justos, estabelecendo ainda as 

competências e responsabilidades dos conselhos municipais de assistência sociais e 

demais integrantes do Sistema de Garantia de Direitos; 

Art.211 - Revogadas as disposições em contrário, esta Resolução entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Registre- se, Publique-se e Cumpra-se. 

Conselho Municipal de Assistência Social de São Miguel da Baixa Grande - PI, 

06 de dezembro de 2022. 

Presidente do CMAS. 
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CONTA 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DA BAIXA GRANDE - PI 

CNPJ (MF) Nº 0l.612.623/0001-88 
Praça da Matriz, Nº 18 - Centro CEP 64378-000 - São Miguel da Baixa Grande - PI 

PLANILHA DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS / SIGTV GND-3 - CUSTEIO PARA EXECUÇÃO FINANCEIRA- PSB - ANO 2022. 

AG@NCIA VALOR 
Bl/PSB/FNAS 

BL/PSB/ FNAS 

VALOR R$ 200.000,00 

CNPJ DO FMAS Nll 14.874.448/0001-49 

Ntt DA PROGRAMAÇÃO - 221038320220001 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICO NII - 08244S031219G0001 

Atividades Previstas para a Utilização dos 
Recursos 

- Aquisição de materiais de expediente e de 
consumo, tais como: lápis, canetas, borrachas, 

carimbos, papel para impressora, tonner e/ou tinta 
para impressora, grampeadores, pastas, caixas de 

arquivos entre outros; 

-Aquisição de materiais lúdicos, pedagógicos, 
tais como: brinquedos, almanaques educativos, 
entre outros e instrumentos mus1ca1s para 
desenvolver as atividades do P AIF e dos SCFV 
(aqueles que catalogados são considerados itens de 
investimento); 

- Aquisição de materiais de limpeza e higiene 
para o CRAS, tais como: sabonete para os 
banheiros, álcool gel, papel toalha, etc; 

- Aquisição de combustíveis e lubrificantes para 
velculos utilizados exclusivamente na oferta das 
ações do CRAS; 

- Campanhas, ações de divulgação e 
esclarecimento a população sobre direitos 
socioassistenciais, sobre serviços, beneficios, entre 
outros, por meio do desenvolvimento e confecção de 
materiais informativos, jornais, cartilhas, camisetas, 
bonés, divulgação no rádio, televisão, carro de som, 
teatro, entre outros; 

- Pagamento de serviços de: água, luz, telefone e 
internet, desde que o imóvel seja exclusivo para 
realização das ações da Proteção Social Básica; 

- Pagamento de Alimentação, tais como: lanches, 
entre outros para atender as ações desenvolvidas no 
CRAS; 

-Aquisição de divenos outros bens e materiais de 
consumo necessários a prover condições adequadas 
para execução dos programas e serviços; 

Público/Uni 
dade 

SMAS 
CRAS 
SCFV 
PAIF 

SMAS 
CRAS 
SCFV 
PAIF 

SMAS 
CRAS 
SCFV 
PAIF 

Resultados 
Esperados 

- Aprimoramento 
da Gestão do 

SUAS; 

- Melhorar a 
qualidade de vida 
das famílias e/ou 
indivíduos; 

- Possibilitar a 
superação de 
situações de 
fragilidade social 
vivenciadas; 

-Promover 
aquisições sociais 
e materiais às 
famílias, 
potencializando o 
protagonismo e 
autonomia das 
familias e 
comunidades; 

- Promover acesso 
a beneficios e 
programas de 
transferência de 
renda e serviços 
socioassistenciais 
e setoriais; 

- Possibilitar a 
troca de vivências 
familiares e 
espaços coletivos 
de escuta coletiva. 

Aplicação 

R$ 
100.000,00 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DA BAIXA GRANDE- PI 

CNP.J (MF) Nº 0l.612.623/0001-88 
Praça da Matriz, Nº 18 - Centro CEP 64378-000 - São Miguel da Baixa Grande - PI 

BL/PSB/ FNAS - Aquisição de Materiais Esportivos e Educativos, 
tais como: bola, short, todo tipo de papel, EVA, 
joelheira, caneleira, chuteira, entre outros; 

KELVIA MARCIANNE GOMES PEREIRA SOUSA 

Secretária Municipal de Assistência Social 

- Aquisição de Gêneros Alimentícios, tais como: 
açúcar, farinha, água, café, carne em geral, creme de 
leite, arroz, feijão, biscoitos, leite, achocolatado, 
sucos, macarrão, milho de pipoca, óleo, sal, frutas, 
verduras, legumes, entre outros; 

- Aquisição de arüaos peda26&icos, culturais e 
esportivos, desde que estejam de acordo com a 
metodologia dos Serviços e previstos no 
planejamento (aqueles que catalogados são 
considerados itens de investimento); 

- Aquisição de Materiais de Processamento de 
Dados; 

- Aquisição de Materiais de Cama, Mesa e Banho; 

- Aquisição de Materiais de Copa e Cozinha; 

- Aquisição de Materiais de Limpeza e Produção 
de lligieoização; 

- Aquisição de Gás; 

- Aquisição de Ferramentas em Geral; 

- Aquisição de Materiais Eletrônicos e Elétricos 
para Manutenção, Proteção e Segurança; 

- Aquisição de Materiais de Acondicionamento e 
Embalagens; 

- Aquisição de Materiais para Manutenção de 
Bens e Móveis; 

- Aquisição de Materiais para Áudio, Vídeo e 
Fotos; 

- Pagamento de pessoas terceirizadas, como: 
Oficineiros, Palestrantes (Conferências e outras 
palestras); 

- Pagamentos de pessoas terceirizadas para 
elaboração de Planos/Projetos/Leis e Regimentos 
Internos; 

- Pagamentos e Diárias para deslocamento para 
dentro do Estado ou fora do Estado, para os 
Profissionais que atuam DO 

SUAS/P AIF/CRAS/SMAS. 

SMAS 
CRAS 
SCFV 
PAIF 

SMAS 
CRAS 
SCFV 
PAIF 

SMAS 
CRAS 
SCFV 
PAIF 

- Aprimoramento 
da Gestão do 

SUAS; 

- Melhorar a 
qualidade de vida 
das famílias e/ou 
indivíduos; 

- Possibilitar a 
superação de 
situações de 
fragilidade social 
vivenciadas; 

-Promover 
aquisições sociais 
e materiais às 
familias , 
potencializando o 
protagonismo e 
autonomia das 
familias e 
comunidades; 

- Promover acesso 
a beneficios e 
programas de 
transferência de 
renda e serviços 
socioassistenciais 
e setoriais; 

Possibilitar a 
troca de vivências 
familiares e 
espaços coletivos 
de escuta coletiva. 

TOTAL: 

Presidente do CMAS 

R$ 
100.000,00 

R$ 
200.000,00 
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